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APRESENTAÇÃO

Os projetos desenvolvidos pelo Departamento de Gestão Territorial (Deget) visam 
o estudo do meio físico voltado para Gestão Territorial, Geologia Ambiental e Geolo-
gia Aplicada. Esses trabalhos são de fundamental importância e auxílio aos gestores 
governamentais nas esferas federal, estadual e municipal, para a elaboração de políticas 
públicas sustentáveis e gestão ambiental. Fornece ainda informações relevantes para 
entidades privadas, instituições de pesquisa e sociedade em geral.

Desde a sua criação, em 1996, o Deget já atuou em milhares de municípios brasilei-
ros, por meio de programas voltados para o zoneamento ecológico-econômico (ZEE), 
geologia, geomorfologia, pedologia, meio ambiente e saúde, recuperação ambiental, 
monitoramento de acidentes tecnológicos, geodiversidade e patrimônio geológico. Em 
razão do histórico de ocorrências de acidentes resultantes dos processos geológicos 
naturais, somados às intervenções antrópicas no meio ambiente, o Deget passou a 
direcionar suas ações, também, para o desenvolvimento de estudos de grande impor-
tância para a sociedade, desenvolvendo projetos que pudessem prever ou mitigar os 
danos causados por desastres naturais, assim como realizar mais estudos visando uma 
melhor ocupação do território e o uso mais sustentável dos recursos naturais.

As diferentes escalas e abordagens dos estudos comprovam a sua grande relevância 
como uma instituição do governo federal para o conhecimento da composição do meio 
físico onde habitamos e que dependemos para sobrevivência atual e futura, utilizando 
seus recursos no uso adequado do território.

O presente volume faz parte da série de Guias de Procedimentos Técnicos do Ser-
viço Geológico do Brasil, onde são apresentados os procedimentos metodológicos que 
norteiam a elaboração de estudos para Seleção e Caracterização de Áreas Adequadas 
para a Instalação de Aterros Sanitários, em consonância com a legislação vigente.

Com mais este produto, o Serviço Geológico do Brasil (CPRM) visa cumprir sua missão 
de gerar e disseminar o conhecimento geocientífico no país, especificamente, em apoio 
ao Programa Nacional de Resíduos Sólido(PNRS), criado em 2010 pela Lei nº 12.305, 
para decidir sobre o correto gerenciamento dos resíduos, sendo uma obrigação dos 
municípios destinarem corretamente esse material.

Cassiano de Souza Alves
Diretor-Presidente interino

Serviço Geológico do Brasil - CPRM

Alice Silva de Castilho
Diretora de Hidrologia e Gestão Territorial

Serviço Geológico do Brasil - CPRM
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1. INTRODUÇÃO

O Serviço Geológico do Brasil (CPRM), por meio do Departamento de Gestão Territorial (Deget), tem adquirido, ao 
longo das últimas duas décadas, grande experiência na identificação de áreas para a implantação de aterros sanitários, 
graças aos trabalhos realizados nos estados do Amazonas, Pará, Rondônia, Acre e Bahia.

Entendendo que a identificação dessas áreas está dentro do arcabouço dos estudos geotécnicos aplicados à gestão 
do território, pois agrega um conjunto de informações do meio físico (geologia, solo, hidrologia, hidrogeologia e geomor-
fologia) para identificar características favoráveis a determinado tipo de ocupação, o Deget vem utilizando iniciativas que 
visem a consolidação destes estudos no portfólio de programas institucionais.

Destaca-se, ainda, que a melhoria das condições sanitárias e ambientais no território nacional, promovida pela disse-
minação da disposição correta dos resíduos, é uma demanda urgente de caráter social, logo, vai ao encontro de outros 
programas do Departamento, como o Mapeamento de Áreas de Risco, Cartas de Suscetibilidade e Geodiversidade.

Metodologicamente, todos os trabalhos realizados nos estados citados foram semelhantes, pois utilizaram parâmetros 
e orientações consagradas na literatura sobre o tema e geraram produtos de excelente qualidade.

Ainda assim, existe a necessidade de consolidar para o corpo técnico uma metodologia norteadora das atividades 
relacionadas à seleção de áreas adequadas para a implantação de aterros sanitários. Portanto, serão descritos a seguir, 
de forma prática, os procedimentos que devem ser seguidos por todas as equipes que executarão este tipo de trabalho, 
desde o levantamento dos dados até a apresentação dos produtos finais.

Nesse sentido, a leitura deste guia e das referências aqui apresentadas torna-se indispensável para que o fluxo de 
trabalho seja executado dentro dos parâmetros legais e normativos estabelecidos. As instruções permitem que as equipes 
trabalhem seguindo critérios técnicos definidos e padronizados, considerando a disponibilização dos produtos em meio 
digital, por meio do Sistema de Informações Geográficas (SIG) e do Banco de Dados do SBG-CPRM.

A metodologia apresentada poderá passar por constantes atualizações, logo, é fundamental que as equipes estejam 
atentas às modificações que se fizerem necessárias para a melhoria dos produtos que serão entregues à sociedade.

2. ASPECTOS LEGAIS

Existe no Brasil uma coleção numerosa de leis, decretos, resoluções e normas que evidenciam enorme preocupação 
com o meio ambiente e, especificamente na questão da limpeza urbana, há ainda iniciativas do legislativo municipal nas leis 
orgânicas e demais instrumentos legais locais (MONTEIRO et al., 2001).

De acordo com a Constituição Federal de 1988, é competência comum da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer uma das suas formas, bem como promover pro-
gramas de construção de moradias e a melhoria do saneamento básico.

Nesse conceito de proteção do meio ambiente, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Lei nº 12.305/2010, con-
sidera que uma disposição final ambientalmente adequada é a distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando 
normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos 
ambientais adversos.

Além disso, a PNRS afirma que o licenciamento de aterros sanitários e de outras infraestruturas e instalações operacionais 
integrantes do serviço público de limpeza urbana é de competência do município.

A resolução n° 404/2008, do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), estabelece várias diretrizes para o licen-
ciamento ambiental de aterros sanitários de pequeno porte. Entre elas podemos citar, resumidamente:

1. São considerados aterros sanitários de pequeno porte aqueles com disposição diária de até 20t;

2. Vias de acesso ao local com boas condições de tráfego;

3. Respeito às distâncias mínimas estabelecidas na legislação ambiental e normas técnicas;
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4. Respeito às distâncias mínimas estabelecidas na legislação ambiental relativas às áreas de preservação, Unidades 
de Conservação e ecossistemas frágeis;

5. Impossibilidade de utilização de áreas suscetíveis a erosões, salvo após a realização de intervenções técnicas;

6.  Impossibilidade de uso de áreas ambientalmente sensíveis sujeitas a inundações.

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), possui várias normas ligadas ao licenciamento ambiental, porém, 
a mais relevante para a implantação de aterros sanitários é a NBR 13.869, que apresenta as condições mínimas exigíveis 
para projeto, implantação e operação de aterros de resíduos não perigosos, que será disponibilizada às equipes de campo.

3. ASPECTOS CONCEITUAIS

Para contextualizar as equipes dentro das atividades do projeto, alguns conceitos importantes são apresentados na 
Tabela 1.

4. ASPECTOS METODOLÓGICOS

Os métodos aplicados para selecionar áreas adequadas para a instalação de aterros sanitários municipais são baseados, 
principalmente, na NBR 13.896 (ABNT, 1997) e no Manual de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos (MONTEIRO 
et al., 2001), e estão resumidos na Figura 1. Na sequência, as etapas são descritas de forma mais detalhada.

Tabela 01 - Conceitos principais

Conceito Descrição Fonte

Aterros sanitários Locais de destino dos resíduos sólidos urbanos 
provenientes da coleta de lixo doméstico e alguns 
resíduos industriais não perigosos, sem causar danos 
ambientais ou à saúde pública. 

IPT; CEMPRE, 2018

Lixões Locais de descarga do lixo sobre o solo, sem medidas de 
proteção ao meio ambiente ou à saúde pública.

IPT; CEMPRE, 2018

Resíduos sólidos Resíduos nos estados sólido e semissólido, que resultam 
de atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar, 
comercial, agrícola, de serviços e de varrição.

NBR 10004 - ABNT, 2004

Resíduos sólidos perigosos Apresentam riscos à saúde pública por meio do aumento 
da mortalidade ou da morbidade, ou provocam efeitos 
adversos ao meio ambiente.

NBR 10004 - ABNT, 2004

Resíduos não perigosos Podem apresentar ou não características com possibilida-
de de acarretar riscos à saúde ou ao meio ambiente, mas 
não se enquadram como perigosos. 

MONTEIRO et al., 2001
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4.1. ETAPA PRÉ-CAMPO
4.1.1. Aquisição de dados bibliográficos

Consiste no levantamento de informações e sobre o meio físico, com a ajuda de mapas, artigos acadêmicos, livros, 
relatórios, entre outros. Devem ser levantados dados do contexto socioeconômico, por meio de dados estatísticos do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), como população e crescimento demográfico.

Figura 01 - Fluxograma metodológico. Fonte: Elaborado pelos autores.
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4.1.2. Solicitação de dados à prefeitura
As equipes deverão entrar em contato com as prefeituras para solicitar dados relacionados ao trabalho, como Plano 

Diretor Municipal, Plano de Gestão de Resíduos Municipais, dados de poços, dados cartográficos em escala de detalhe, 
áreas referentes ao Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural (SICAR) e áreas que possam restringir a implantação 
de aterros sanitários. 

4.1.3. Levantamento da base cartográfica de imagens de sensores remotos
Aquisição de dados espaciais importantes para a modelagem e para a atividade de campo, dentre os quais se destacam: 

rede de drenagem, rede viária, curvas de nível, limite municipal, área edificada/área urbana, área industrial, Unidades 
de Conservação, áreas de proteção ambiental e demais áreas restritivas, Modelo Digital de Elevação (MDE), declividade, 
relevo sombreado e ortofoto.

O levantamento desses dados é de responsabilidade da coordenação. As equipes ficarão responsáveis por detalhar, 
por fotointerpretação os dados que não estiverem de acordo com a escala de trabalho.

4.1.4. Estimativa do nível do lençol freático
Os dados do Sistema de Informações de Águas Subterrâneas (SIAGAS) deverão ser analisados e, se possível, utilizados 

para gerar um mapa que estime o nível do lençol freático na área de trabalho. Ressalta-se que esse dado opcional não 
substitui a avaliação da profundidade do lençol freático durante a atividade de campo.

4.1.5. Cálculo da área do aterro 
Considerando aspectos econômicos, técnicos e logísticos que podem atrasar consideravelmente a implantação de um 

aterro sanitário, o cálculo da área deverá levar em consideração uma vida útil de 20 anos.

Para o cálculo, é necessário:

1. Encontrar a taxa exponencial de crescimento da população;

2. Estimar a população urbana do município durante o período de sua vida útil (ano a ano);

3. Determinar a produção per capita de resíduos ao longo do tempo considerado;

4. Determinar a geração de resíduos sólidos urbanos (RSU) em tonelada/ano;

5. Percentual de RSU que está indo, de fato, para o aterro;

6. Determinar a quantidade de RSU em termos de volume;

7. Transformar o volume em área (hectare);

Todos as instruções (tabela, fórmulas e estimativas) para o cálculo da área estão no Apêndice I. 

4.1.6. Modelagem espacial
A modelagem inicial que indicará as classes de aptidão do terreno municipal para implantação de aterro sanitário é 

gerada a partir da base cartográfica e das imagens de sensores remotos, baseada em algumas diretrizes da NBR 13.869. 

A partir dela, a equipe deverá selecionar pelo menos cinco áreas a serem visitadas em campo, respeitando as estima-
tivas de tamanho do aterro e as distâncias mínima e máxima do centro produtor de lixo (CPL).

Para a seleção, é importante considerar os critérios econômicos e ambientais apresentados na NBR 13.869.

A geração desse dado é de responsabilidade da coordenação. As instruções para sua elaboração estão presentes no 
Apêndice II.
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4.2. ETAPA CAMPO
Em atividade de campo, as áreas selecionadas a partir da modelagem espacial devem ser visitadas com o objetivo de 

avaliar as principais características fisiográficas, tais como: tipos de vegetação, solos superficiais, presença de drenagens 
de pequeno porte não visíveis em imagens de sensores remotos, nascentes, áreas alagáveis e morfologia do terreno. 
Essas características devem ser checadas por meio de caminhadas ao longo de cada área, abrindo-se, quando necessário, 
picadas para a realização do reconhecimento detalhado do terreno.

Caso sejam encontrados cursos d’água no seu interior ou até 200m de seu perímetro, devem ser traçados buffers de 
200m no entorno desses cursos d’água e excluídas, da avaliação posterior, as porções do terreno inseridas nesses buffers. 

Deverão ser realizadas sondagens a trado para avaliação da profundidade do lençol freático caso não haja poços dis-
poníveis no entorno da área para a definição da estratificação do perfil de solo e execução de testes de infiltração para 
determinar a condutividade hidráulica da zona vadosa (não saturada), além de amostragem dos solos a serem analisados 
em laboratório. 

Se necessário, será realizado também o levantamento planialtimétrico com drone e GPS geodésico de alguns pontos 
nas áreas avaliadas para obter informações mais precisas do ambiente.

É comum que os próprios municípios indiquem previamente algumas áreas que estão disponíveis para receber o aterro 
sanitário. É importante compará-las com a modelagem espacial para verificar a condição de aptidão. Se elas estiverem 
aptas, devem ser priorizadas durante o mapeamento.

4.2.1. Materiais para atividade de campo
• Trado manual ou motorizado de 4 polegadas de diâmetro;

• 12 metros de hastes para o trado;

• Duas chaves de grifo grandes;

• Cavador (boca-de-lobo);

• Galões de água de 30 litros,10 litros e 5 litros;

• Baldes plásticos de 10 litros;

• Sacos plásticos de 1 kg;

• Fita crepe para marcação da profundidade na haste do trado;

• Trena de bolso;

• Cronômetro (pode ser utilizado o do próprio celular);

• Caneta-marcador para saco plástico;

• Luvas de tecido (para manuseio do trado);

• Tubos de PVC com diâmetro de 7,5 cm e comprimentos de 0,5 m, 1,0 m e 1,5 m;

• Duas lonas leves de 4x3 metros;

• Corda de nylon fina;

• Terçados (facões);

• Tablet com mapas de campo;

• Aparelho GPS.

4.2.2. Sondagens para verificar a condutividade hidráulica 
Deve-se utilizar parte das sondagens com trado para aplicar o método open end hole, conforme descrito por Fiori (2010), 

a fim de verificar a condutividade hidráulica da zona vadosa nas áreas previamente selecionadas, até a profundidade de 2,0 
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m. O método open end hole consiste em um ensaio de infiltração realizado em furo de sondagem, revestido lateralmente 
e aberto somente no fundo, de modo a permitir a percolação da água no sentido vertical.

Para tanto, os furos de sondagem são executados por trado com broca de 4 polegadas de diâmetro e revestidos com 
tubo de PVC (75 mm de diâmetro), do topo até a base, para evitar a fuga lateral da água (Figuras 2 e 3).

Figura 02 - Esquema conceitual do ensaio de infiltração tipo open end hole. Fonte: Modificado de Fiori (2010).



VOLUME 6 - VERSÃO 1
SELEÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DE ÁREAS ADEQUADAS PARA A INSTALAÇÃO DE ATERROS SANITÁRIOS

11

As profundidades de investigação definidas pelo método variam de 0,5 m a 2,0 m, podendo ser amostradas e testadas 
as profundidades de 0,5 m, 1,0 m e 2,0 m, considerando-se um furo para cada profundidade a ser investigada. Os três 
furos devem ficar a uma equidistância de 1 metro (Figura 4A), formando um triângulo equilátero (Figura 4B).

Figura 03 - Instalação do trado. A) utilizando cavador para abrir um buraco de aproximadamente 10 cm para a instalação do trado. 
B) Trado motorizado sendo instalado. Fonte: os autores.

Figura 04 - Preparação dos furos para o teste de condutividade hidráulica. (A) Medir a distância de 1 metro entre os três furos de 
sondagens. (B) Furos já executados, formando um triângulo equilátero de lados congruentes de 1,0 metro. Fonte: os autores.
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Uma vez executadas as sondagens e instalados os canos que impermeabilizam as paredes laterais, deve-se preencher 
os canos com água (Figura 5A) até a saturação do solo e consequente manutenção de um fluxo uniforme (colocar água 
no furo até 2 minutos, mesmo que o fluxo não se estabilize) e compactar o solo nas adjacências do tubo (Figura 5B).

Nessa condição, toma-se a medida de rebaixamento do nível d’água até sua estabilização e o tempo decorrido da infil-
tração (Figura 6A). Para esse procedimento, deve-se anotar a medida de rebaixamento do fluxo d’água de 1 em 1 minuto, 
por 10 minutos. A partir desse tempo, deve-se tirar as medidas de 5 em 5 minutos, até o tempo máximo de 30 minutos, 
ou até que o nível de rebaixamento do fluxo atinja 40% da profundidade de cada furo. Esse procedimento deve ser feito 
do furo mais profundo para o mais raso, para que não haja interferência na velocidade de infiltração.

Figura 05 - Instalados os tubos de PVC nos furos, deve-se: (A) preencher com terra o espaço anelar entre o tubo e as paredes do 
furo, evitando que parte da terra caia dentro do tubo, (B) compactar a terra do espaço anelar para evitar que o tubo se mova 

durante o teste. Fonte: os autores.

Figura 06 - Teste de condutividade; (A) adicionar água no furo até sua estabilização, (B) medir e anotar o valor do rebaixamento do 
nível da água no furo. Fonte: os autores.
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Ao final do procedimento de campo, retirar os tubos PVC e tampá-los com a terra removida (Figura 7).

Os dados obtidos são, então, inseridos na Equação 1 para cálculo da condutividade hidráulica vertical (Kv), e realizados 
na etapa pós-campo.

Onde: R = raio do tubo (em cm); 

h0 = coluna d´água inicial (em cm); 

h1 = coluna d´água final - estabilização do rebaixamento (em cm); 

Δt = tempo decorrido para o rebaixamento entre h0 e h1 (em seg).

Para fins interpretativos, a Tabela 2 apresenta os valores de condutividade hidráulica apresentados por Fetter (1988) 
para diversos materiais geológicos.

Figura 07 - Finalização do trabalho de sondagem para ensaio de infiltração: A) retirada dos tubos, B) fechamento dos furos com 
terra. Fonte: os autores.

𝐾𝐾𝐾𝐾 = 2,303 ∗ ( 𝑅𝑅
4𝛥𝛥𝛥𝛥) ∗ 𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿𝐿 ℎ1

ℎ0       (Equação 1) 

Tabela 02 - Valores de condutividade hidráulica (K) em cm/s para alguns materiais geológicos (FETTER, 1988).

MATERIAL K (cm/s)
Cascalho bem selecionado 1 a 10-2

Areia bem selecionada 10-1 a 10-3

Silte arenoso, areia fina 10-3 a 10-5

Silte, areia síltica, argila arenosa 10-4 a 10-6
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4.2.3. Amostragem de solos
Devem ser coletadas amostras de solos para análises laboratoriais (granulometria e DR-X) dos furos de sondagem 

(Figura 8A) entre 0,5 m a 2,0 m. Para cada sondagem a trado, pode ser coletada uma amostra no intervalo de 0 a 2,0 m 
de profundidade. 

Coletar mais de uma amostra por sondagem, caso haja uma mudança significativa no tipo de solo do intervalo amos-
trado. As profundidades amostradas dependerão da estratificação das camadas dos solos, o que deverá ser observado 
pelo geólogo no “pé-da-sondagem”. 

As amostras devem ser obtidas após mistura (Figura 8B) e quarteamento (Figura 9A), descartando-se os dois lados 
opostos da amostra (Figura 9B), até atingir cerca de 1 kg cada uma, e armazenadas em sacos plásticos com identificação 
clara e visível (Figura 10A e B).

Figura 08 - Procedimento para a coleta da amostra de solos: (A) retirada da amostra do furo; (B) misturando os solos para uma 
homogeneização da amostra. Fonte: os autores.

Figura 09 - (A) Quarteando a amostra; (B) Descartando os dois lados opostos da amostra após o quarteamento. Fonte: os autores.
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4.2.4. Sondagens para avaliação da profundidade do lençol freático e das características dos solos no 
local

Os principais objetivos das sondagens a trado (furos estratigráficos) em cada área avaliada, são: 

• Descrição visual e coleta de amostras do solo e subsolo para ensaios granulométricos e de Difratometria de –raios X;

• Definição da profundidade do nível local da água subterrânea (NA ou nível freático).

É importante que os dados sejam coletados logo após o período chuvoso da região, quando o nível estático está mais alto. 

Em cada área, devem ser feitos, pelo menos, três furos estratigráficos, espaçados, de modo a permitir a elaboração 
de um bom perfil dos solos do local. Os furos devem atingir o nível estático ou, no caso de não encontrar o nível, chegar 
até a profundidade mínima de 8 metros.

4.3. ETAPA PÓS-CAMPO
Nesta etapa, todos os dados coletados em campo devem ser analisados para gerar o produto final, o relatório que 

indica a(s) área(s) mais apropriadas para implantação de aterros sanitários no município.

Para auxiliar na interpretação dos dados, as amostras coletadas em campo deverão passar por ensaios laboratoriais 
de granulometria e mineralogia. O local para realização dos ensaios será definido no decorrer do projeto, podendo ser 
no próprio SGB-CPRM ou em algum laboratório externo.

4.3.1. Critérios de seleção da área para implantação do aterro
Após executadas as etapas de escritório (métodos indiretos) e de campo (métodos diretos), associadas aos dados das 

análises de laboratório, é possível aplicar a metodologia para a seleção da área com maior viabilidade para a implantação 
do aterro sanitário municipal, estabelecida, principalmente, de acordo com a Norma NBR 13.896 (ABNT, 1997), a qual 
institui critérios técnicos, econômico-financeiros e político-sociais. 

4.3.2. Critérios Técnicos 
A seleção de uma área para servir de aterro sanitário para disposição final de resíduos sólidos domiciliares, deve 

atender, no mínimo, aos critérios técnicos impostos pela norma da ABNT e pelas legislações federal, estadual e municipal 
(quando houver).

Todas as condicionantes e restrições relativas à norma da ABNT, assim como os aspectos técnicos da legislação atual-
mente em vigor, estão consideradas nos critérios listados na Tabela 3.

Figura 10 - (A e B) Coletando e armazenando amostra de, aproximadamente, 1 kg. Fonte: os autores.
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Nota: Um subsolo com coeficiente de permeabilidade superior a 5 x 10-5 cm/s pode vir a ser aceito pelo OCA, depen-
dendo do tipo de resíduo a ser disposto e das demais condições hidrogeológicas do local do aterro, desde que o valor 
não exceda 10-4 cm/s.

4.3.3. Critérios Econômico-Financeiros 
A Tabela 4 apresenta os critérios econômico-financeiros apresentados por Monteiro et al. (2001) para identificar as 

áreas mais adequadas para implantação de aterros sanitários no Brasil. 

Tabela 03 - Critérios técnicos estabelecidos pela Norma NBR 13.896/1997 da ABNT para seleção de áreas para 
implantação de aterro sanitário (modificado de MONTEIRO et al., 2001).

ITEM CRITÉRIOS OBSERVAÇÕES

1 Uso do solo As áreas têm que se localizar em regiões onde o uso do solo seja rural (agrícola) ou in-
dustrial e fora de qualquer Unidade de Conservação Ambiental. 

2 Proximidade aos 
cursos d’água* 

As áreas não podem se situar a menos de 200 metros de corpos d’água, tais como rios, 
lagos, lagoas e oceano. 

3
Proximidade aos 
núcleos residen-
ciais

As áreas não devem se situar a menos de 500 m de núcleos populacionais.

4 Proximidade aos 
aeroportos

As áreas não podem se situar próximas aos aeroportos ou aeródromos e devem respei-
tar a legislação em vigor. No caso, a Portaria do Comando da Aeronáutica 3-3/2018, que 
estabelece a distância mínima de 10 km para aeródromos.

5 Distância do len-
çol freático

As distâncias mínimas recomendadas pelas normas federais e estaduais são as seguintes:
 y Para aterros com impermeabilização inferior por meio de manta plástica sintética, a 

distância do lençol freático à manta não poderá ser inferior a 1,5 metros. 
 y O nível do lençol freático deve ser medido durante o período de maior precipitação 

pluviométrica da região.

6 Vida útil mínima É desejável que as novas áreas de aterro sanitário tenham, no mínimo, dez anos de vida 
útil.

7 Permeabilidade 
do solo natural 

É desejável que o solo do terreno selecionado tenha uma boa impermeabilidade 
natural, com vistas a reduzir as possibilidades de contaminação do aquífero. As áreas 
selecionadas devem ter características argilosas ou silto-argilosas e jamais deverão ser 
arenosas, onde haja predominância no subsolo de material com coeficiente de permea-
bilidade inferior a 5 x 10-5 cm/s

8 Extensão da ba-
cia de drenagem

A bacia de drenagem das águas pluviais deve ser pequena, de modo a evitar o ingresso 
de grandes volumes pluviométricos na área do aterro.

9
Facilidade de 
acesso para veí-
culos pesados

O acesso ao terreno deve ter pavimentação de boa qualidade, sem rampas íngremes e 
sem curvas acentuadas, de forma a minimizar o desgaste dos veículos coletores e permi-
tir seu livre acesso ao local de vazamento, mesmo no período de chuvas muito intensas. 

10 Topografia Recomendam-se locais com declividade entre 1 e 30%*

*A critério do OCA (Órgão de Controle Ambiental) o valor pode ser alterado.
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4.3.4. Critérios Político-Sociais 
Por último, Monteiro et al. (2001), estabelecem os critérios político-sociais para a seleção das áreas de implantação 

de aterros sanitários, conforme a Tabela 5.

Tabela 04 - Critérios econômico-financeiros estabelecidos pela Norma NBR 13.896/1997 da ABNT para seleção de área 
para implantação de aterro sanitário (modificado de MONTEIRO et al., 2001).

ITEM CRITÉRIOS OBSERVAÇÕES

1 Distância do centro 
geométrico de coleta

É desejável que o percurso de ida (ou de volta) que os veículos de coleta fazem 
até o aterro, pelas ruas e estradas existentes, seja o menor possível, com vistas a 
reduzir o desgaste e o custo de transporte do lixo.

2 Custo de aquisição do 
terreno

Se o terreno não for de propriedade da prefeitura, deverá estar, preferencialmen-
te, em área rural, uma vez que o custo de aquisição será menor do que o de ter-
renos situados em áreas industriais.

3
Custo de investimento 
em construção e in-
fraestrutura

É importante que a área escolhida disponha de infraestrutura completa, reduzindo 
os gastos de investimento em abastecimento de água, coleta e tratamento de 
esgotos, drenagem de águas pluviais, distribuição de energia elétrica e telefonia.

4
Custos com manuten-
ção do sistema de dre-
nagem

A área escolhida deve ter um relevo suave, de modo a minimizar a erosão do solo 
e reduzir os gastos com a limpeza e manutenção dos componentes do sistema de 
drenagem.

Tabela 05 - Critérios político-sociais estabelecidos pela Norma NBR 13.896/1997 da ABNT para seleção de área para 
implantação de aterro sanitário (modificado de MONTEIRO et al., 2001).

ITEM CRITÉRIOS OBSERVAÇÕES

1 Distância de núcleos ur-
banos de baixa renda

Aterros são locais que atraem pessoas desempregadas, de baixa renda ou 
sem outra qualificação profissional, que buscam a catação do lixo como forma 
de sobrevivência e que passam a viver desse tipo de trabalho em condições 
insalubres, gerando, para a prefeitura, uma série de responsabilidades sociais 
e políticas. Por isso, caso a nova área se localize próxima a núcleos urbanos 
de baixa renda, deverão ser criados mecanismos alternativos de geração de 
emprego e/ou renda que minimizem as pressões sobre a administração do 
aterro em busca da oportunidade de catação. Entre tais mecanismos, estão as 
iniciativas de incentivo à formação de cooperativas de catadores, que podem 
trabalhar em instalações de reciclagem dentro do próprio aterro ou mesmo nas 
ruas da cidade, de forma organizada, fiscalizada e incentivada pela prefeitura.

2
Acesso à área por vias 
com baixa densidade 
de ocupação

O tráfego de veículos transportando lixo é um transtorno para os moradores das 
ruas por onde passam, sendo desejável que o aceso à área do aterro seja por 
locais de baixa densidade demográfica.

3
Inexistência de proble-
mas com a comunidade 
local

É desejável que nas proximidades da área selecionada não haja nenhum tipo 
de problema da prefeitura com a comunidade local, com organizações não 
governamentais (ONGs) e com a mídia, pois esta indisposição com o poder 
público poderá gerar reações negativas à instalação do aterro.
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4.3.5. Definição de prioridades para o atendimento aos critérios de seleção
O local selecionado para implantar o aterro sanitário deve ser aquele que atenda ao maior número de critérios esta-

belecidos pela Norma NBR 13.896/1997 da ABNT, dando ênfase aos critérios de maior prioridade.

Tal seleção deve ser precedida de uma análise individual de cada área selecionada com relação aos diversos critérios 
apresentados, fornecendo a justificativa que permita considerar cada um deles como:

1. Totalmente atendido;

2. Parcialmente atendido;

3. Não atendido.

Quando os atributos naturais do terreno selecionado não forem suficientes para atender integralmente ao critério 
analisado, tais deficiências deverão ser sanadas por meio da implantação de soluções da engenharia, a fim de atendê-lo.

Priorização dos Critérios de Seleção

É realizada uma hierarquização dos critérios estabelecidos, elegendo-se prioridades de 1 a 6 para os parâmetros ana-
lisados na seleção das novas áreas para implantação de aterro sanitário, conforme descrito na Tabela 6.

Ponderação do Atendimento aos Critérios

Para efetuar a escolha da área mais adequada é necessário que se fixem pesos, tanto para as prioridades quanto para 
o atendimento aos critérios selecionados, como mostrado na Tabela 7.

*SLAP = Sistema de Licenciamento de Atividade Poluidora.

Tabela 06 - Hierarquização dos critérios de seleção de áreas para implantação de aterros sanitários municipais, de 
acordo com a metodologia adotada (modificado de MONTEIRO et al., 2001).

CRITÉRIOS PRIORIDADE

Atendimento ao SLAP* e à legislação ambiental em vigor 1

Atendimento aos condicionantes político-sociais 2

Atendimento aos principais condicionantes econômicos 3

Atendimento aos principais condicionantes técnicos 4

Atendimento aos demais condicionantes econômicos 5

Atendimento aos demais condicionantes técnicos 6

Tabela 07 - Pesos dos critérios e dos tipos de atendimentos estabelecidos para a análise das áreas investigadas 
(modificado de MONTEIRO et al., 2001).

Pesos dos critérios e do tipo de atendimento

PRIORIDADE DOS CRITÉRIOS PESO

1 10

2 6

3 4

4 3

5 2

6 1

TIPO DE ATENDIMENTO PESO

Total 100%

Parcial ou com obras 50%

Não atendido 0%
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Escolha da Área mais Adequada

Será considerada área mais adequada aquela que obtiver o maior número de pontos após a aplicação dos pesos às 
prioridades e ao atendimento dos critérios.

4.4. PRODUTO FINAL
Como produto final, a equipe deverá disponibilizar os dados organizados no Sistema de Informações Geográfica (SIG), 

conforme Apêndice III, e elaborar um relatório, conforme Apêndice IV, com os resultados do projeto, indicando para a 
municipalidade qual ou quais áreas são mais aptas à implantação de aterro sanitário. O modelo de relatório será enviado 
pela coordenação.
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APÊNDICE I

INSTRUÇÕES PARA CÁLCULO DA ÁREA DO ATERRO SANITÁRIO



Os cálculos devem ser baseados nos dados censitários oficiais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
obtidos por intermédio dos endereços eletrônicos www.sidra.ibge.gov.br ou https://cidades.ibge.gov.br/. 

A taxa exponencial de crescimento deve ser calculada seguindo a equação 1:

A produção per capita de resíduos no município deve ser estimada com base em dados do Plano Municipal de Resíduos 
Sólidos, quando disponíveis, ou os dados oficiais do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS). 

O quadro 1 apresenta um exemplo de cálculo de produção per capita de resíduos sólidos domiciliares (RDO) com base 
nos dados do município de União (PI), para o intervalo compreendido entre os anos de 2021 a 2041. 

O coeficiente de crescimento populacional identificado para União foi de 0,96% ao ano, sendo utilizados os dados oficiais 
disponíveis entre os anos de 1996 (36.883 hab.) a 2021 (44.649 hab.), a fim de definir sua população para o final da vida 
útil do aterro sanitário municipal, assim como determinar a produção de resíduos sólidos domiciliares no mesmo período.

De acordo com o IBGE (2011), o percentual da população urbana recenseada para o município de União no ano de 
2010 foi de 49,97%, correspondendo à metade de sua população. Dessa forma, a Tabela 1 apresenta a população urbana 
estimada para o ano de 2041 e a produção de resíduos sólidos domiciliares, inferidos com base nos dados do SNIS (SNS, 
2021), cujos valores identificados para esse parâmetro no estado do Piauí foram de 1,37 kg/hab/dia. Essa taxa foi aplicada 
até o final da vida útil do aterro, considerando o valor relativamente elevado e a média nacional.

k = √ 𝑁𝑁
𝑁𝑁𝑁𝑁 − 1 ∗  100𝑛𝑛

  Equação 1 

Onde: 

k = taxa exponencial de crescimento (constante); 

N = População no tempo t (final); 

No = População no tempo to (inicial); 

n = Tempo de vida útil do aterro (anos). 

Tabela 01 - População urbana estimada e produção de resíduos sólidos domiciliares (RDO) estimada para os anos de 
2021 a 2041 no município de União (PI).

Ano População Urba-
na Estimada

Produção per ca-
pita/dia

Produção de lixo 
(kg/dia)

Produção de lixo 
(ton/dia)

Produção de lixo 
(kg/ano)

Produção de lixo 
(ton/ano)

2021 22.325 1,37 30.585,25 30,59 11.163.616 11.164
2022 22.539 1,37 30.878,87 30,88 11.270.787 11.271
2023 22.756 1,37 31.175,31 31,18 11.378.987 11.379
2024 22.974 1,37 31.474,59 31,47 11.488.225 11.488
2025 23.195 1,37 31.776,74 31,78 11.598.512 11.599
2026 23.417 1,37 32.081,80 32,08 11.709.857 11.710
2027 23.642 1,37 32.389,79 32,39 11.822.272 11.822
2028 23.869 1,37 32.700,73 32,70 11.935.766 11.936
2029 24.098 1,37 33.014,66 33,01 12.050.349 12.050
2030 24.330 1,37 33.331,60 33,33 12.166.033 12.166
2031 24.563 1,37 33.651,58 33,65 12.282.827 12.283
2032 24.799 1,37 33.974,63 33,97 12.400.742 12.401
2033 25.037 1,37 34.300,79 34,30 12.519.789 12.520
2034 25.277 1,37 34.630,08 34,63 12.639.979 12.640
2035 25.520 1,37 34.962,53 34,96 12.761.323 12.761
2036 25.765 1,37 35.298,17 35,30 12.883.831 12.884
2037 26.012 1,37 35.637,03 35,64 13.007.516 13.008
2038 26.262 1,37 35.979,15 35,98 13.132.388 13.132
2039 26.514 1,37 36.324,55 36,32 13.258.459 13.258
2040 26.769 1,37 36.673,26 36,67 13.385.740 13.386
2041 27.026 1,37 37.025,32 37,03 13.514.243 13.514

SOMA 741.009 741,01 270.468.285 270.468



Para o cálculo da área é necessário trabalhar com unidades de volume (m3) e não de massa (toneladas). De acordo 
com o Instituto de Pesquisas Tecnológicas do estado de São Paulo (IPT; CEMPRE, 2018), a densidade do lixo compactado 
e armazenado varia em torno de 0,75 ton/m3. Dessa forma, aplicando a equação 2, o volume total de lixo aterrado em 20 
anos no aterro municipal de União deve atingir a grandeza de 360.624,23 m3.

Onde:

d = densidade do resíduo compactado;

m = massa de resíduos produzida até o final da vida útil do aterro;

v = volume de resíduos produzido até o final da vida útil do aterro.

Então, obtém-se: 

vol = 270.468 ton / 0,75 ton/m3 = 360.624 m3

Para determinar a área necessária do aterro sanitário, é necessário considerar também o volume do material de cobertura 
(argila) sobre as camadas de resíduos, ponderando uma relação de 1:0,2 entre resíduos e cobertura (IPT; CEMPRE, 2018). 
Assim, o volume acumulado do material de cobertura, ao final de 20 anos, no exemplo do município de União, deverá 
atingir 72.124,8 m3. Logo, o volume total de material aterrado, ao longo desse período, deve ser da ordem de 432.748,8 m3.

Atualmente, são utilizadas duas formas principais para desenvolver e gerenciar aterros sanitários. A primeira, mais 
aplicada para grandes volumes de material, corresponde ao empilhamento dos resíduos com projeção de taludes com 
altura máxima de 20 metros e relação 1:3; a segunda se constitui, simplesmente, na construção de trincheiras ou valas 
para deposição dos resíduos. Em ambos os casos, é indispensável a instalação da manta sintética impermeabilizante na 
base das camadas de resíduos.

Considerando-se o primeiro caso, para determinar a área necessária para a construção do aterro municipal de União, 
de acordo com Monteiro et al. (2001), em metros quadrados, basta multiplicar a quantidade de lixo produzida e coletada 
diariamente, em toneladas/dia, pelo fator 560. Este fator está baseado nos seguintes parâmetros, usualmente utilizados 
em projetos de aterros:

Vida útil = 20 anos;

Altura do aterro = 20 m;

Taludes = 1:3;

Ocupação = 80% do terreno com a área operacional. 

Dessa forma, estima-se que, no período de 20 anos, a população urbana de União atinja a marca de 27.026 habitantes, 
e que cada morador produza uma quantidade de lixo, de acordo com a estimativa regional, de 1,37 kg/dia, conforme 
apresentado na Tabela 1. Para calcular a área necessária para o referido aterro, ao longo de 20 anos de vida útil, foi conside-
rada, no fator produção diária de lixo (ton/dia), a mediana desse valor, que é 33,65 ton/dia. A mediana foi considerada em 
função da produção inicial de resíduos, na ordem de 30,59 ton/dia, ser rapidamente ultrapassada; entretanto, a produção 
final de resíduos, na casa de 37,03 ton/dia, será o limite produzido no município e deverá levar 20 anos para ser atingido. 
Assim, para fins de cálculo da área total do aterro é considerada a mediana para o referido parâmetro.

Dessa forma, a área necessária para o aterro é de 18.827,2 m2 ou 1,88 hectares, conforme apresentada na Equação 3.

Área do aterro = Mediana da produção diária de lixo (ton/dia) x Fator de construção dos taludes (560)                      (Equação 3)

Área = 33,65 x 560 = 18.844 m2 = 1,88 hectares

Entretanto, como a área das celas de disposição deve corresponder a 80% da área total do aterro, em caso da disposição 
por projeção de taludes, a área total necessária para a instalação do Aterro Sanitário Municipal de União corresponde a 
2,26 hectares.

Caso o processo de disposição dos resíduos seja executado pelo método de trincheiras ou valas, os quais consistem 
na escavação de pequenos canais, com posterior preenchimento destes com resíduos e material de cobertura até a 
superfície do terreno, deve ser considerado que os resíduos sejam enterrados em uma espécie de paralelepípedo, cujas 
valas sejam preenchidas por etapas e possuam dimensões de 5 m x 5 m x 5 m, conforme ilustra a Figura 1. Dessa forma, 
a área necessária para a instalação das trincheiras ao longo da vida útil proposta de 20 anos dependerá, essencialmente, 
das dimensões das trincheiras. Para determinar a área total necessária para o acondicionamento de resíduos adicionados 
ao material de cobertura, é necessário dividir o volume total produzido pela altura das trincheiras ou valas.

d = 𝑚𝑚𝑣𝑣   Equação 2 



Nesse caso, o cálculo da área das trincheiras obedece a Equação 4.

Onde são considerados os seguintes parâmetros:

VRDO = Volume de resíduos gerados ao final da vida útil do aterro;

HT = Altura das trincheiras.

A área de disposição dos RDOs deve corresponder no máximo a 80% da área do aterro e, as demais áreas de servidão, 
a exemplo do cinturão de vegetação, estradas internas, galpões, instalações de escritório e balança, dentre outros, aos 
20% restantes das instalações. A Tabela 2 apresenta as dimensões necessárias para o aterro sanitário municipal de União, 
caso a disposição do RDO seja realizada dessa forma, considerando a área de cada trincheira de 25 m2, conforme ilustra 
a Figura 1.

Figura 1 - Dimensões das valas de disposição e vista superior das etapas do sistema de disposição dos resíduos por trincheiras. 
Fonte: Modificado de Mancini (2022).

A = 𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝐻𝐻𝐻𝐻   (Equação 4) 

Tabela 02 - População urbana estimada e produção de resíduos sólidos domiciliares (RDO) estimada para os anos de 
2021 a 2041 no município de União (PI).

Profundidade 
das Trincheiras 

(m)

Volume das 
Trincheiras  

(m3)

Área das  
Trincheiras  

(m2)

Área das  
Trincheiras  

(ha)

Área Total do 
Aterro  

(m2)

Área Total do 
Aterro  

(ha)

2 50 216374,4 21,64 259649,28 25,96

3 75 144249,6 14,42 173099,52 17,31

4 100 108187,2 10,82 129824,64 12,98

5 125 86549,76 8,65 103859,712 10,39



APÊNDICE II

TUTORIAL PARA ANÁLISE ESPACIAL DO MEIO FÍSICO



A identificação preliminar de áreas potenciais para implantação dos aterros é realizada com a utilização de ferramen-
tas de geoprocessamento padronizadas para seguir algumas orientações da NBR 13.896. Como se trata de uma análise 
inicial, o foco será os critérios relacionados à proximidade e na declividade do terreno. Dessa forma, os dados de entrada 
são apresentados no Quadro 1.

Com exceção dos dados utilizados como restrição, que podem existir ou não para a área de trabalho, os dados apre-
sentados na Tabela 1 são básicos para gerar o modelo preliminar e podem ser obtidos em diversas fontes.

Caso não existam dados em escala adequada para a área de estudo, estes deverão ser levantados pela equipe res-
ponsável pelo projeto. Os levantamentos podem ser feitos por meio de fotointerpretação de imagens de satélite e/ou 
classificação de imagens para uso e ocupação do solo.

É importante ressaltar que a qualidade do modelo preliminar está diretamente ligada ao nível de detalhamento que 
os dados de entrada possuem. Logo, quanto mais detalhada uma camada de drenagem ou estrada, por exemplo, melhor 
será o resultado.

Quadro 01 - Dados de entrada.

DADOS FORMATO CARACTERÍSTICAS
1 Raio de análise - Raio do buffer gerado a partir do centro de coleta. 

Padrão: 30 km.

2 Tamanho da célula de tra-
balho

- Tamanho do pixel do raster. Geralmente é o mesmo 
do MDE. Padrão: 12.

3 Drenagem Vetorial - linha Representação dos cursos de água (rios permanen-
tes ou não permanentes).

4 Drenagem (massas de água) Vetorial - polígono Representação dos lagos, lagoas, represas, ocea-
nos, etc.

5 Área urbana – centro de 
coleta

Vetorial – polígono Representação dos limites da área urbana.

6 Localidades e outras áreas 
de interesse

Vetorial – ponto ou po-
lígono

Representação de aglomerados rurais ou de algu-
ma área que seja importante restringir, como áreas 
industriais ou sedes de fazenda, por exemplo.

7 Rodovias Vetorial – linha Representação de rodovias federais e estaduais.

8 Estradas Vetorial – linha Representação de estradas, caminhos e outras vias.

9 Modelo Digital de Elevação Raster Raster representativo da altitude da área. Padrão: 
MDE Copernicus reamostrado.

10 Unidades de Conservação, 
federal e estadual

Vetorial – polígono Representativo de áreas protegidas pela legislação 
ambiental. Utilizada como restrição.

11 Áreas de Proteção 
Permanente

Vetorial – polígono Representativo de áreas de proteção permanente 
associadas a drenagens. Utilizada como restrição.

12 Áreas de mineração Vetorial – polígono Áreas com atividade minerária. Utilizada como 
restrição.

13 Territórios quilombolas Vetorial – polígono Áreas ocupadas por remanescentes quilombolas. 
Utilizada como restrição.

14 Áreas indígenas Vetorial – polígono Terras tradicionalmente ocupadas pelos indígenas. 
Utilizada como restrição.

Para adicionar a ferramenta, acesse a ToolBox do ArcGis e clique com o botão direito em ArcToolBox > Selecione Add 
Toobox... > Busque a ferramenta e clique em OK.



1.UTILIZAÇÃO DA CAIXA DE FERRAMENTAS DE APTIDÃO PARA ATERROS SANITÁRIOS (V1)

Os dados de entrada mencionados anteriormente serão utilizados pela caixa de ferramentas “Aptidão para Aterros 
Sanitários (V1)”, para ArcGis 10.7 ou superior, que foi feita com o objetivo de otimizar o fluxo de trabalho com as camadas 
de entrada. Sendo assim, processos como buffer, reclassificação, cálculo de distância e área, extração por máscara, filtros 
e tabela de atributos serão gerados automaticamente.

A ferramenta pode ser replicada e adaptada para as características da área em estudo. Entretanto, será necessário 
um conhecimento básico sobre o funcionamento e a utilização da linguagem de programação visual Model Builder1, 
disponível do ArcGis. 

Atualmente, a caixa conta com três ferramentas: Filtros e Tabela, Modelo Base e Restrições, conforme a Figura 1.

A função de cada uma será descrita a seguir, por ordem de utilização.
1 https://desktop.arcgis.com/en/arcmap/latest/analyze/modelbuilder/what-is-modelbuilder.htm

Para salvar a ferramenta na Toolbox: com a ferramenta adicionada,  clique novamente com o botão direito em Arc-
ToolBox > Save Settings > To Defaut

Figura 1 - caixa de ferramentas de Aptidão para Aterros Sanitários (V1)



1.1. FERRAMENTA MODELO BASE
É a ferramenta principal da caixa, que gera o Modelo 1 resultado da álgebra de mapas ou soma das camadas de entrada.

Além de somar as camadas, a ferramenta atribui pesos pré-determinados para cada uma das camadas. Quanto maior 
o peso, maior a importância da camada no modelo. Os pesos estabelecidos podem ser modificados internamente e são 
resultantes da técnica de Análise Hierárquica de Processo (AHP) que será explicada mais adiante.

Nessa ferramenta (Figura 2), os seguintes dados devem ser inseridos: raio de análise (30 km é o padrão), tamanho 
da célula de trabalho (12 m é o padrão), camadas de drenagem (linha e polígono), camada de área urbana, localidades 
(comunidades, vilas, etc.), rodovias, estradas e Modelo Digital de Elevação.

O dado de saída será o Modelo 1, que é uma camada classificada em baixa, média, alta e muito alta aptidão à implan-
tação de aterro sanitário.

1.2. Ferramenta Restrições
Essa ferramenta (Figura 3) vai subtrair (remover) do Modelo 1 as áreas consideradas restritas para implantação de 

aterros sanitários (unidades de conservação, terras indígenas, áreas de mineração, entre outras). É importante, previamente, 
reunir (mergir) todas as áreas restritivas em apenas uma camada para utilizar como dados de entrada da ferramenta. Vai 
gerar como dado de saída o Modelo 2.

Figura 2 - Interface da ferramenta Modelo Base. Fonte: Elaborado pelos autores.

Figura 3 - Interface da ferramenta Restrições. Fonte: Elaborado pelos autores.



1.3. Ferramenta Conversão, Filtros e Tabela
Essa ferramenta (Figura 4) irá gerar o Modelo de Aptidão (Figura 5), realizando os seguintes procedimentos: conversão 

raster em polígono (raster –> vetor), eliminação de áreas menores que 1 hectare (por padrão), classificação das áreas quanto 
à aptidão (baixa, média, alta e muito alta) e realização do cálculo em hectare da área de todos os polígonos classificados.

Como se trata de um modelo preliminar, critérios econômicos específicos, sociais e geológicos não foram utilizados. 
Estimar um buffer com raio de 30 km a partir de área urbana, de certa forma, pode ser considerado um critério econô-
mico, pois quanto mais próximo do centro de coleta, menos recursos financeiros serão necessários para viabilidade do 
aterro sanitário.

Critérios geológicos (tipos de rocha) e os tipos de solo, em última análise, são avaliados em uma etapa posterior, por 
meio de atividades de campo.

Figura 4 - Interface da ferramenta Conversão, Filtros e Tabela. Fonte: Elaborado pelos autores.

Figura 5 - Modelo de Aptidão (vermelho: baixa, laranja: média, verde-claro: alta e verde-escuro: muita alta). Fonte: Elaborado pelos 
autores.



1.4. Erros da caixa de ferramentas
Ao utilizar a ferramenta, é possível que ocorram falhas que não permitam a geração das informações.

A mais comum está relacionada ao ambiente de armazenamento (geodatabase – gdb) dos dados temporários (Current 
Workspace ou Scratch Workspace). Para corrigir é necessário entrar nas propriedades da ferramenta > aba Environments 
> clicar em Values > Workspace > clicar no ícone da pasta > selecionar o Default.gdb (Figura 6).

1.5. Alterando as configurações internas da ferramenta
É possível alterar diversos parâmetros da ferramenta para que ela se adeque melhor à realidade da área de trabalho. 

Para tanto, é necessário entrar no modelo de edição da ferramenta: clicar na ferramenta com o botão direito do mouse 
> na janela, clique em Edit. A janela com o fluxo de trabalho será aberta (Figura 7).

Figura 6 - Janela para seleção do gdb de armazenamento temporário. Fonte: elaborado pelos autores. 

Figura 7 - Fluxo de trabalho da ferramenta Modelo Base. Fonte: Elaborado pelos autores.



- Alterando as reclassificações das distâncias

Uma das modificações possíveis é a alteração dos limiares das classes estabelecidas. Todos os balões denominados 
Reclassify (Figura 8), podem ter suas classes alteradas. Para modificar, clique 2x no balão.

- Alterando os pesos das camadas na álgebra de mapas

Outra modificação importante que pode ser feita nos pesos ou graus de importância de cada camada durante o 
processo da álgebra de mapas.

No modo de edição da ferramenta, procure o balão da ferramenta Weighted Overlay, conforme demonstrado na 
Figura 9. Observe que os valores presentes na coluna % Influencesão os pesos de cada camada utilizada e podem ser 
alterados. Um exemplo importante é a declividade, pois dependendo da topografia da área de trabalho, pode variar de 
forma considerável.

Figura 8 - Janela de reclassificação de uma das camadas de entrada. Fonte: Elaborado pelos autores.



1.6. Análise Hierárquica de Processo - AHP
O Processo Analítico Hierárquico (Analystic Hierarchy Process - AHP) foi desenvolvido por Saaty, em 1977, e consiste na 

criação de uma hierarquia de decisão, composta por níveis de importância que permitam uma visão global das relações 
inerentes ao processo avaliado (PINESE JÚNIOR & RODRIGUES, 2012). Seu uso principal é oferecer soluções para problemas 
de decisão e estimativa em ambientes multivariados. O AHP estabelece pesos prioritários para alternativas, organizando 
objetivos, critérios e subcritérios, em uma estrutura hierárquica (BERNASCONI et al., 2010).

A hierarquia de importância é criada por uma matriz quadrada n x n de comparação pareada, cujas linhas e colunas 
correspondem aos critérios, sendo o resultado igual à importância relativa do critério da linha face ao da coluna. Os 
critérios de importância na comparação pareada são definidos por uma escala de julgamento que vai de 1 a 9, onde o 
valor 1 equivale ao mínimo e 9 ao máximo de importância de um fator sobre o outro, conforme apresentado na Quadro 
2 (SCHMIDT, 1995).

Figura 9 - Interface da ferramenta Weighted Overlay. Fonte: Elaborado pelos autores.

Quadro 02 - Escala de julgamento (SCHMIDT, 1995).

Valor Definição

1 Elementos iguais

3 ou 1/3 Fraca importância de um elemento sobre outro

5 Importância forte de um elemento sobre outro

7 Importância muito forte de um elemento sobre outro

9 Importância extrema de um elemento sobre outro

2, 4, 6, 8 Valores intermediários entre dois julgamentos adjacentes



A importância ou peso de cada critério na análise foi definido pela matriz resultante da AHP, conforme a tabela seguinte 
(Quadro 3):

Quadro 03 - Pesos utilizados na matriz AHP.

 CRITÉRIO PESO

DECLIVIDADE 10%

DRENAGEM 25%

ÁREA URBANA 20%

LOCALIDADES 10%

RODOVIAS 15%

ESTRADAS 20%



APÊNDICE III

ESTRUTURAÇÃO DO SIG



Os dados obtidos pelo estudo estão organizados em Sistema de Informação Geográfica, com a seguinte estrutura 
(Quadro 1):

Quadro 01 - Conteúdo do SIG_ATERRO_MUNICIPIO

Pasta Arquivos Formato

BaseCartografica
Drenagem;
vias
área urbana, etc.

shp

PontosCampo Pontos de campo e fotos; 
áreas selecionadas. shp e jpg.

Áreas alvos Área selecionadas pela modelagem shp

AnaliseLaboratoriais Classificação granulométrica; classifi-
cação mineralógica. docx.



APÊNDICE IV

ESTRUTURAÇÃO DO RELATÓRIO (SUMÁRIO)



A seguir está apresentado o sumário padronizado que deve ser adotado nos relatórios de atendimento aos municípios:

APRESENTAÇÃO (padrão - 1p)

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS (adaptar padrão - até 2 p). 

Abordar o problema, mencionar o ofício de solicitação, objetivos e figura de localização, apresentar a situação 
ambiental da lixeira atual do município.

2. ESTUDOS REALIZADOS (adaptar padrão - até 3 p).

Breve descrição da metodologia, figura com fluxograma das etapas, fazer referência ao guia elaborado pelo 
SGB-CPRM.

3. RESULTADOS OBTIDOS (adaptar padrão - até 20 p).

3.1 Área 1

3.2 Área 2

3.3 Área x

4. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES (adaptar padrão - 1p).

Elaborar uma figura comparativa das áreas com a hierarquização em áreas favoráveis, medianamente favoráveis e 
inadequadas.  Se for somente uma área, indicada pela prefeitura, definir a aptidão dessa área em baixa, média ou boa.

5. REFERÊNCIAS

APÊNDICE

Planilhas de resultados, mapas, etc.



O SERVIÇO GEOLÓGICO DO BRASIL - CPRM E OS OBJETIVOS  
PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - ODS 

Em setembro de 2015 líderes mundiais reuniram-se na sede da ONU, em Nova York, e 
formularam um conjunto de objetivos e metas universais com intuito de garantir o 
desenvolvimento sustentável nas dimensões econômica, social e ambiental. Esta ação 
resultou na Agenda 2030, a qual contém um conjunto de 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável - ODS. 

A Agenda 2030 é um plano de ação para as pessoas, para o planeta e para a 
prosperidade. Busca fortalecer a paz universal, e considera que a erradicação da 
pobreza em todas as suas formas e dimensões é o maior desafio global, e um requisito 
indispensável para o desenvolvimento sustentável. 

Os 17 ODS incluem uma ambiciosa lista 169 metas para todos os países e todas as 
partes interessadas, atuando em parceria colaborativa, a serem cumpridas até 2030.  

 

 

 

O Serviço Geológico do Brasil – CPRM atua em diversas áreas intrínsecas às Geociências, 
que podem ser agrupadas em três grandes linhas de atuação: 

• Geologia e Recursos Minerais; 

• Geologia Aplicada e Ordenamento Territorial; 

• Hidrologia e Hidrogeologia. 

Todas as áreas de atuação do SGB-CPRM, sejam nas áreas das Geociências ou nos 
serviços compartilhados, ou ainda em seus programas internos, devem ter conexão com 
os ODS, evidenciando o comprometimento de nossa instituição com a sustentabilidade, 
com a humanidade e com o futuro do planeta. 

A tabela a seguir relaciona as áreas de atuação do SGB-CPRM com os ODS. 



 

 

Maiores informações: http://www.cprm.gov.br/publique/Sobre-a-CPRM/Responsabilidade-Social/Objetivos-de-Desenvolvimento-Sustentavel-
---ODS-319 




